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PARECER DO CONTROLE INTERNO 
 
ÓGÃO SOLICITANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BREVES 

PROCESSO AMINISTRATIVO Nº 2022.003/2022 - IPMB. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 - IPMB 

 
FINALIDADE: SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE E PARECER TÉCNICO QUANTO AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 2022.003/2022 - IPMB, MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº   
3/2022-IPMB, CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO, PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO 
PERECÍVEIS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO 
DE BREVES – IPMB. 
 

ASSUNTO: Rescisão Amigável do Contrato nº 20220012 e Pregão Eletrônico nº 
003/2022 - IPMB. 
 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
 

• O decreto do Sistema de registro de Preços nº 7.892/13, em seu art. 21 prevê a 

possibilidade de cancelamento de registro de preços, descrevendo os 
requisitos/exigências, senão vejamos: 

• Art. 21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso furtuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I – Por razão de interesse público; ou 
II – A pedido do fornecedor. 

• Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguinte 
procedimentos: (…)  

§ 6 Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
Já o Art. 78, XVII da Lei 8.666/93 determina que a ocorrência de caso furtuito ou de 
força maior impeditiva da execução do contrato, regulamente comprovada, constitui 
motivo para a rescisão do contrato. 

• Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
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(…) XVII – a ocorrência de caso furtuito ou de força maior, regulamente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato. 
• Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser: 
I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior; 
II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
Licitação, desde que haja conveniência para a Administração. 

 

DA ANÁLISE: 
 
Quanto ao encaminhamento do Processo Administrativo nº 2022.003/2022 - IPMB do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 003/2022 - IPMB, para análise, inicialmente, há de ressaltar que a 
formalização do processo em tela se deu através de solicitação da autoridade competente, 
estando o mesmo devidamente assinado, autuado e numerado, em atendimento ao Princípio da 
Motivação e ao art. 38 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
Consta nos autos do processo, exame prévio da Assessoria Jurídica da Administração, com 
parecer favorável sob o ponto de vista legal, de acordo com o Parágrafo Único art. 38 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
DA CONCLUSÃO: 
 

Face ao exposto e, ainda considerando a legalidade, na esteira do parecer jurídico emitido pela 
Assessoria Jurídica do Instituto de Previdência do Município de Breves - IPMB, opino pelo 
Termo de Rescisão Amigável. 
 
Deixando registrado que a avaliação da conveniência e oportunidade é de competência da 
Gestora do IPMB, que deverá ponderar sobre a vantagem ou não da  pretendida rescisão. 
 

É o parecer. 
 

 
 

_____________________________ 
JOANA ADELAIDE SOARES 

                                       Controlador Interno 
                            Portaria nº 011/2021-GAB/IPMB  
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